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Apresentação

A III Conferência Estadual de Assistência social, ao avaliar a situação da Assistência Social em nosso Estado e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema descentralizado e participativo, cumpre dispositivos da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, Lei nº 8742 de 07/12/93. É um espaço político e deliberativo voltado à superação de discensos e construção de consensos vocalizados por representantes do Poder Público e da Sociedade Civil. Um momento ímpar para que o Estado de São Paulo, tendo em vista a concretização da Assistência Social como Direito do Cidadão e Dever do Estado, amplie sua contribuição ao esforço do país na direção da garantia de direitos e de justiça social para todos os brasileiros. 
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10h00 – Votação do Regimento Interno

10h30 – Plenária

Apresentação das propostas e moções aprovadas nas Conferências Regionais, em conformidade com os temas.
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13h30 – Plenária

Discussão e votação das proposituras

16h30 – Eleição dos delegados à III Conferência Nacional de Assistência Social

17h30 – Proclamação dos delegados eleitos à III Conferência Nacional
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PROPOSTA DE REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I

DA CONFERÊNCIA
Artigo 1º - A III Conferência Estadual de Assistência Social realizar-se-á no dia 18 de setembro de 2001, no Teatro Rui Barbosa – Campus Mackenzie, situado na Rua Itambé, 45 – Higienópolis – São Paulo – Capital.

Artigo 2º - O objetivo geral da III Conferência Estadual de Assistência Social é promover uma ampla mobilização social para avaliar a situação da Assistência Social no Estado e no País e propor novas diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema, tendo em vista a concretização da Assistência Social como Direito do Cidadão e Dever do Estado.

Artigo 3º - A III Conferência Estadual de Assistência Social tem como tema central “Uma trajetória de avanços e desafios”, com os seguintes eixos temáticos:

1. controle social

2. financiamento

3. gestão social

Parágrafo Único – Só farão parte do documento síntese propostas e moções de acordo com os três eixos acima referidos.

Artigo 4º - A Pauta dos Trabalhos da III Conferência Estadual de Assistência Social deverá cumprir as seguintes etapas:

1. credenciamento dos participantes – das 8h as 10h

2. abertura solene – 9h as 9h30

3. palestras sobre o tema central e sub-temas – 9h30 as 10h

4. aprovação do regimento interno – 10h as 10h30

5. trabalho em plenário com apresentação das propostas e moções aprovadas nas Conferências Regionais em conformidade com os temas – 10h30 as 12h30

6. almoço – 12h30 as 13h30

7. discussão e votação das proposituras em plenário – 13h30 às 16h30

8. eleição dos delegados à III Conferência Nacional com base nas Macros-Regiões (Sudeste – Oeste – Norte – São Paulo) – 16h30 as 17h30

9. proclamação dos delegados eleitos à Conferência Nacional e Encerramento – 17h30 às 18h.
CAPÍTULO II

DOS PARTICIPANTES
Artigo 5º - São participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social:

I – Delegados

II – Palestrantes e Convidados

Artigo 6º - Os 24 (vinte e quatro) conselheiros titulares estaduais terão assegurado o direito a voz e voto na discussão e votação das proposituras e moções, na sua ausência o seu suplente, sendo vedado concorrer à vaga como delegado à Conferência Nacional quando da não participação nas Conferências Regionais.

Artigo 7º - Serão credenciados como delegados os 376 (trezentos e setenta e seis) representantes das 04 (quatro) Macros-Regiões eleitos nas Conferências Regionais, e mais 24 (vinte e quatro) conselheiros titulares, totalizando 400 (quatrocentos) delegados aos quais serão garantido o direito a voz e voto nos trabalhos da Conferência.

Artigo 8º - Serão cadastrados como convidados os demais participantes da Conferência, aos quais serão garantido o direito a voz nos trabalhos da Conferência.

Artigo 9º - Os delegados e convidados deverão apresentar documento de identicidade no ato do credenciamento.

Artigo 10 – O credenciamento dos participantes será realizado no dia 18 de setembro, no local da realização da Conferência, das 8h às 10h.

Artigo 11 – Os delegados poderão votar e ser votados na eleição para delegados à III Conferência Nacional de Assistência Social.

Artigo 12 – Os convidados não poderão votar nas proposituras que serão apresentadas na III Conferência Estadual, porém terão direito a voz durante as discussões.

Artigo 13 – A III Conferência concentrará os seus trabalhos no Plenário.

CAPITULO III

DA MESA DIRETORA
Artigo 14 – A III Conferência será coordenada por uma Mesa designada pela Comissão Organizadora e será responsável pela condução dos trabalhos.

§ 1º - A Mesa Diretora compete dirigir os trabalhos e resolver as questões de ordem que lhe forem submetidas.

Artigo 15 – À Mesa Diretora compete dirigir os trabalhos e resolver as questões de ordem que lhe forem submetidas.

Artigo 16 – A Mesa Diretora contará com assessoria técnica para acompanhamento dos trabalhos e redação final das proposituras a serem submetidas à Plenária.

CAPÍTULO IV

DA PLENÁRIA

Artigo 17 – A Plenária é a instância máxima e soberana da III Conferência e será composta pelos participantes credenciados, que poderão se manifestar, respeitando a ordem da pauta e este Regimento Interno.

§ 1º - No início dos trabalhos da Plenária, a Mesa Diretora fará a leitura das proposituras e moções aprovadas nas Conferências Regionais, consubstanciados no documento síntese por ordem de eixos e receberá, por escrito, os pedidos de destaque para as proposituras substancialmente diferenciadas e/ou divergentes.

§ 2º - Poderão apresentar pedido de destaque também os participantes com direito a voz e sem direito a voto.

§ 3° - A cada destaque será concedido ao propositor o direito de defesa, por 2 (dois) minutos, sendo destinado igual tempo ao (s) solicitante (s) do destaque, e de igual maneira as moções.

§ 4º - A Mesa julgará a necessidade ou não de conceder novos prazos para réplica ou tréplica.

§ 5º - Após a manifestação do propositor inscrito, a mesa colocará em votação a propositura objeto de destaque. Considerar-se-ão aprovados os destaques  que obtiverem a maioria dos votos dos delegados.

§ 6° - Quando uma propositura estiver em votação, não serão admitidas questões de ordem.

§ 7° - A votação das proposituras submetidas à Plenária realizar-se-á somente entre os participantes com direito a voto, por meio de levantamento dos respectivos crachás destinados à votação.

§ 8º - A propositura aprovada ou rejeitada não voltará a ser discutida.

§ 9º - As proposituras que não forem objeto de destaque considerar-se-ão aprovadas por unanimidade pela Plenária. 

§ 10° - As moções elaboradas pela Plenária deverão ser encaminhadas à mesa até às 15h (quinze horas), com um mínimo de 20 (vinte) assinaturas.

CAPITULO V
DA ELEIÇÃO DOS DELEGADOS À III CONFERÊNCIA NACIONAL

Artigo 18 – Os delegados à III Conferência Nacional serão escolhidos entre os delegados das 04 (quatro) Macros-Regiões respeitados os critérios de paridade entre o poder público e a sociedade civil.

Parágrafo Único – Entende-se, segundo o artigo 17, inciso I da LOAS, como representante do poder público: representantes governamentais do Estado e dos Municípios, como representantes da Sociedade Civil: usuários ou organização de usuários, entidades e organização de assistência social e trabalhadores do setor.

Artigo 19 – O número definido pelo CNAS para o Estado de São Paulo é de 62 delegados, sendo 31 delegados da Sociedade Civil e 31 Delegados do Poder Público.

Artigo 20 – A escolha dos delegados e suplentes será definida em grupos das 04 (quatro) Macros-Regiões, como segue:

	MACRO

REGIÕES
	REGIÕES COMPONENTES
	Números de Delegados na Conf. Estadual
	Números de Delegados na Conf. Nacional Opção 2 (por nº de delegados na conf. Estadual)

	OESTE
	Araçatuba
Bauru

Marília

Presidente Prudente
	08
12

13

13
	

	
	Total
	46
	06

	NORTE
	Araraquara
Barretos

Franca

Fernandópolis

Ribeirão Preto

São José do Rio Preto
	12
04

08

04

17

12
	

	
	total
	57
	08

	SUDESTE
	Piracicaba
Botucatu

Avaré

Vale do Ribeira

Campinas

Sorocaba
	28
94

04

04

33

21
	

	
	total
	94
	16

	SÃO PAULO
	Gde. Leste
Gde. Norte

Vale do Paraíba

Gde. Oeste

Gde. Sul

Capital

Litoral
	16
26

29

32

32

47

21
	

	
	total
	202
	32

	ESTADO DE SÃO PAULO
	Total
	400
	62


Observação: Na composição do corpo de Delegados deverá ser obedecido o critério de paridade entre representantes da Sociedade Civil e do Poder Público.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 21 – Dentro das 04 (quatro)  Macros-regiões dos Delegados à Conferência Nacional, cada delegado deverá votar somente num candidato ou delegado Nacional.

§ 1º - Somente votarão na área da sociedade civil, os delegados que pertençam a respectiva área.

§ 2º - Somente votarão na área do poder público, os delegados pertencentes a área governamental.

Artigo 22 – O Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS-SP terá responsabilidade de consolidar as propostas aprovadas, consubstanciando o relatório síntese da III Conferência Estadual de Assistência Social do Estado de São Paulo, juntamente com os delegados eleitos à Conferência Nacional encaminhando ao CNAS de acordo com o prazo estabelecido.
Artigo 23 – O Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS-SP deverá encaminhar ao Conselho Nacional de Assistência Social consubstanciando no relatório aprovado o nome dos delegados escolhidos.

Artigo 24 – Os delegados eleitos à Conferência Nacional deverão participar das duas reuniões preparatórias a serem agendadas pelo CONSEAS-SP em sua sede.

§ 1º - O delegado que não comparecer as reuniões preparatórias será substituído pelos seus respectivos suplentes de sua macro-região, sendo vedada a sua participação na Conferência Nacional.

§ 2º - O delegado que não puder comparecer as reuniões preparatórias deverá informar seu suplente sob pena da macro-região ficar sem representação na Conferência Nacional.

Artigo 25 – A Mesa Diretora resolverá os casos omissos não contemplados pelas disposições deste Regimento Interno.
São Paulo, 18 de setembro de 2001.

Plenário da III Conferência Estadual da Assistência Social do Estado de São Paulo
introdução
A III Conferência de Assistência Social foi precedida pela realização de 390 Conferências Municipais que envolveram 17.672 dentre representantes de entidades de Assistência Social, representantes de usuários, representantes de trabalhadores do setor social, representantes dos Governos do Estado e dos Municípios e 604 Municípios, dentre os 645 do Estado, sendo que 255 deles são de pequeno porte que não tiveram condições de realizarem suas próprias conferências participando da discussão em Municípios maiores, sem âmbito sub-regional.

Desta forma, o Estado de São Paulo desencadeou uma ampla discussão do tema Política de Assistência Social: “Uma trajetória de avanços e desafios”, os quais foram sistematizados em 23 Conferências Regionais de Assistência Social, fazendo propositura nos três eixos: Controle Social, Financiamento da Assistência Social e Gestão da Assistência Social.


Os relatórios das 23 Conferências Regionais contaram com palestras elucidativas sobre os três eixos: Controle Social, Financiamento da Assistência Social e Gestão de Assistência Social, proferidas por: Abigail Silvestre Torres, Aldaíza Sposati, Annemarie Gorski de Queiroz, Carlos Alberto Fachini, Dejanira Luiza Garcia Gayotto, Gleuda Simone Teixeira Apolinário, José Luiz Gaeta Paixão, Julio César Torres, Luisa Erundina de Souza, Maria Carmelita Yasbek, Maria das Graças Gouvêa, Miriam tokumori Okama, Neli Maria Abade Selles, Paulo Eduardo Rocha, Raquel Raichelis, Rosangela Paz, Vanda Teixeira, Vera Lúcia Canhoto.

sintese dos eixos
eixo 1: controle social

O Controle Social deve ser um processo contínuo e permanente que vai desde a concepção, implementação e resultados: dá suporte a tomadas de decisões políticas quanto a propósitos, ações e alocações de recursos; garante o processo de aprendizagem social permitindo refletir sobre a ação; fornece resultados quantitativos e qualitativos avaliando as ações da Assistência Social. Torna transparentes os serviços e resultados, considerando as opiniões e reivindicações dos destinatários.


Avaliar é atribuir valor, medir o grau de eficiência, eficácia e efetividade dos serviços, programas e projetos.


Controlar, monitorar, avaliar, para a Assistência Social, é um dever ético.


Para acompanhar as ações da Assistência Social é estratégico alimentar decisões e opções políticas e programáticas, escolher prioridades, alocar e captar recursos.


Controle Social requer estratégias e parâmetros para executar a fiscalização dos serviços.


Controle Social, portanto, não é fiscalização, porém a fiscalização é parte do Controle.


Assim, o Controle Social está presente na viabilidade das propostas, na implantação das políticas, no monitoramento das ações.


O monitoramento das ações identifica as mudanças, os indicadores e permite a correção de “rotas”.


Ao se prever os indicadores do monitoramento não se podem deixar de inserir os destinatários da Assistência Social, pois é para eles que as ações são feitas e ninguém melhor do que eles para indicarem as prioridades, as necessidades.

avanços

O monitoramento vem sendo pensado pelos Conselhos Municipais da Assistência Social – CMAS, pelos Gestores da Assistência Social, no entanto, vem acontecendo apenas pontualmente, não sendo efetivo e geral a todas as ações da Assistência Social. A maior preocupação do Sistema Descentralizado, ainda tem sido o de preencher as lacunas burocráticas pelo Estado e União.

desafios

A efetivação do controle social com os desafios:

· da autonomia dos Conselhos côo instância de participação e representação – destaca-se o cartorialismo, a burocratização e a ausência de mecanismos de interlocução entre representantes e representados;

· de estimular e fortalecer, sob o princípio da autonomia e do controle social, o respeito na constituição dos conselhos através de fóruns da sociedade civil e auto-organização dos usuários e trabalhadores da área social;

· de instituir uma agenda social que destaque assuntos comuns ao Conselho, ao Poder Público e a Sociedade Civil.

propostas
· de clarificar o papel dos Conselhos Municipais da Assistência Social – CMAS que é deliberar sobre a Política de Assistência Social e exercer o controle da execução dessa política;

· de ampliar a participação do Poder Legislativo, Tribunal de Contas e Ministério Público no Controle da Assistência Social;

· de clarificar o papel do Poder Legislativo de fiscalizar as ações do Poder Executivo, aprovar e fazer emenda ao orçamento, autorizar o município a receber recursos transferidos de outras esferas;

· d clarificar o papel do Ministério Público de fazer cumprir os imperativos legais de defender os interesses dos destinatários da Política de Assistência Social e da sociedade;

· inserir na agenda social comum entre Conselho, Poder Público e Sociedade Civil:

· diagnóstico d realidade municipal;

· complementaridade das políticas;

· apoio técnico e financiamento aos conselhos (equipe técnica de apoio);

· sintonia permanente entre os conselhos nos três níveis de governo;

· participação efetiva dos benefícios da Assistência Social no planejamento, avaliação e controle das ações;

· implantação de Fóruns regionais para controle e avaliação da Política de Assistência Social;

· estabelecimento de critérios para as ações da Assistência Social quer no planejamento, execução, avaliação e financiamento;

· publicização dos critérios.

eixo 2: financiamento da assistência social

O financiamento da Assistência Social se regulamenta pelo artigo 195 da Constituição Federal que diz a Assistência Social é financiada por receitas de prognósticos, pelo orçamento da Seguridade Social e o artigo 4º permite instituir outras formas destinadas a garantir a sua manutenção e a expansão.

avanços

A locação das verbas de financiamento da Assistência Social nos Fundos Especiais o que permite a disponibilização conforme as prioridades do município, permitindo a passagem de um exercício para outro não havendo recolhimento e conseqüente perda de recursos.

desafios

O Financiamento da Assistência Social esbarra com desafios como:

· débito com Previdência Social que impede a emissão da CND;

· dados do orçamento são incompreensíveis, dificultando o conhecimento e a informação, portanto, concentrando o poder e dificultando o acompanhamento da sua aplicação;

· a política de ajuste fiscal que vem implicando em redução dos repasses financeiros a Estados e Municípios;

· a Lei de Responsabilidade Fiscal constitui um “engessamento” dos Municípios que mal conseguem desincumbir-se das despesas de custeio, não dispondo de recursos para novos investimentos;

· a inexistência de uma política de co-financiamento das ações da Assistência Social pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais e os constantes atrasos nos repasses da verba;

· indefinição de critérios de partilha dos recursos;

· dificuldade de priorização de critérios para distribuição de renda;

· assegurar verbas no orçamento para a assistência social;

· definição de custos per capta do atendimento não condizente com a realidade do atendimento;

· necessidade de trabalhar a transparência orçamentária, socializando terminologias, conhecimentos, conceitos e procedimentos.

propostas
Eliminação da exigência de CND como condição de repasse de recursos de ação continuada;

Percentual do orçamento nas três esferas representando 5% como deliberação na I e II Conferências Nacionais de Assistência Social.

eixo 3: gestão da assistência social

A Assistência Social vem por décadas passando por um processo histórico no Brasil, onde podemos resumir sua trajetória de caridade e benesse, paternalista e compensatória para direitos de cidadania, como a saúde e a previdência, garantida no tripé da Seguridade Social.


Esse processo passa pelo reconhecimento do homem como ser capaz de transformar a realidade, de ser sujeito da sua promoção humana, de desenvolver sua comunidade, lócus ético – político das ações culminando com a centralidade na família primeiro núcleo de proteção e de inclusão do ser humano.


Porém, o desenho político institucional na área da Assistência Social é lento e contraditório, porque ainda é muito forte a presença do paradigma conservador.

Assim, ao lado do crescimento da luta para garantia dos direitos, registra-se o crescimento do voluntariado que hoje conta com 19.700.000 pessoas e o crescimento do 3º setor, implicando numa “despolitização” da questão social, eu fica reduzida no âmbito do dever moral, deslocando-se da esfera do direito e da cidadania. Desta forma, sob o apelo da solidariedade da sociedade civil, o Estado vem se desobrigando de suas responsabilidades na área social, com a “desmontagem” dos direitos sociais e trabalhistas.

Gestão, porém é entendida como a responsabilidade de comandar, dirigir o sistema descentralizado da Assistência Social.


 Ela é competência do poder público, auxiliado por seus colabores (conselhos, fóruns, CIB – Comissão Intergestora Bipartite, Frente Paulista de Dirigentes Públicos Municipais da Assistência Social, FONSEAS – Fórum Nacional dos Secretários Estaduais da Assistência Social, CONGEMAS – Colegiado Nacional de Gestores Municipais da Assistência Social, etc) e implica em: coordenar, articular, negociar, planejar, executar, co-financiar, acompanhar, controlar, monitorar, avaliar e auditorar.


Gestão implica em equacionar as necessidades sociais, os direitos do cidadão e os recursos financeiros, humanos e físicos.

avanços

Apesar disso o Estado de São Paulo realizou 390 Conferenciais Municipais e Conferências Sub-Regionais envolvendo 604 municípios em Gestão Municipal, numa grande mobiização em torno do Sistema Descentralizado da Assistência Social.


Esses encontros discutiram as difíceis tarefas da passagem de uma democracia administrativa para uma democracia participativa direta.


São avanços próprios de um processo recente que sofre com as mudanças políticas de Estado e Municípios.


A Gestão da Assistência Social participativa está legalmente implantada na maioria dos municípios paulistas (93,64%), porém, é necessária a busca da equidade, da justiça social e do exercício da cidadania.


Os avanços do Estado de São Paulo são parte de um processo de descentralização que enfrenta desigualdades municipais, problemas sociais diferenciados segundo a complexidade dos municípios, e entendimento do processo como uma democracia participativa que requer de Governantes, Conselhos, Poder Legislativo e Ministério Público entendimento de uma nova forma de gestão e de controle.

desafios

A fragilização da Gestão da Assistência Social ocorre a partir da falta de:

· um processo único e independente nas esferas de governo com a proliferação de programas de enfrentamento à pobreza junto às várias políticas públicas setorizando a Política de Assistência Social;

· ampliação das competências municipais, pela descentralização, não se fazendo acompanhar da devida transferência de recursos financeiros e de capacitação continuada de conselheiros;

· dificuldades na elaboração de planos municipais, principalmente pela falta de dados estatísticos mais precisos nessa área e pelas propostas ou compromissos de governos, ou mesmo pela não priorização do atendimentos social da população;

· baixo incentivo na melhoria do atendimento das atividades de Assistência Social;

· falta de capacitação dos gestores das entidades de assistência social e dos gestores dos órgãos públicos que necessitam de:

· noções de administração

· comprometimento com o serviço executado;

· comportamento ético e moral;

· maior profissionalismo, versatilidade e criatividade das entidades de assistência social para equacionarem seu quadro de pessoal buscando atuar através de cooperativas de serviços, redes de atendimento, prestando serviços competentes enquanto diminuem custo.

· descentralização da Assistência Social com a prefeiturização das ações (concentração do poder das prefeituras) o invés da municipalização (democratização das soluções, garantia da participação popular);

· função cartorial dos conselhos impossibilitando sua competência enquanto propositor e controlador de política pública;

· necessidade de profissionais de assistência social capacitados para dar suporte aos conselhos na efetiva construção da Política – equipes técnicas de suporte; 

· profissionais da assistência social com um novo comportamento em relação ao ser humano, uma nova cultura profissional que efetive os direitos e garanta a cidadania dos destinatários dessa política;

· profissionais que trabalhem integrados com outras políticas, realizando a interface necessária às transformações sócias.

proposição

Entre avanços e desafios ficam as propostas para se aperfeiçoar a Gestão da Assistência Social:

· maior comunicação entre as três esferas de governo, executoras da Política de Assistência Social, com maior intercâmbio de informações e divulgações dos acontecimentos na área da Assistência Social;

· definir e fortalecer as funções da Assistência Social nas três esferas de governo;

· fortalecer Fóruns, CMAS, Frente Paulista de Dirigentes da Assistência Social, CIB, CONSEAS, garantindo espaços públicos de discussão e debates em relação às políticas publicas e principalmente da Política de Assistência Social, por serem instâncias de pactuação que colocam em debate as determinações das demais instâncias;

· profissionais capacitados e competentes para executar a Política de Assistência Social buscando a universalização dos direitos sociais;

· repasse financeiro condizente para a descentralização da Assistência Social nos níveis hierárquicos de gestão;

· critérios transparentes de repasse e financiamento da Assistência Social;

· capacitar Estado e Municípios para assumirem a responsabilidade de autogerir a Assistência Social com todos os recursos alocados no FMAS e FEAS;

· mudança no tutelamento existente entre as três esferas de gestão pública que direcionam a ação sem pensar na autonomia do município;

· planejamento antecipado da União e do Estado para que os Municípios possam estruturar o atendimento e priorizar projetos e programas;

· cartilha acessível para divulgação dos direitos contidos na LOAS;

· ampliação de encontros, intercâmbios, conferenciais entre conselhos, gestores e profissionais da área de Assistência Social transformando as suas discussões teóricas e práticas no fortalecimento do processo de descentralização e no aprimoramento da Gestão da Assistência Social;

DELIBERAÇÕES
aprovadas nas conferências regionais de assistência social
eixo 1: controle social
1. Assegurar condições de funcionamento adequadas ao Conselho Estadual da Assistência Social – CONSEAS para o cumprimento de suas atribuições.

2. Criar mecanismos que assegurem um fluxo permanente de comunicação entre os Conselhos nas três esferas de governo.

3. Assegurar junto a Secretaria de Estado da Assistência Social – SEADS – a elaboração e cumprimento de seu Plano de Ação Anual com prioridades, metas, fluxos e cronogramas com prazos determinandos.

4. Fortalecer a criação e/ou funcionamento de Fóruns permanentes da Assistência Social como espaço ampliado de articulação, discussão, controle e avaliação inerentes a Política da Assistência Social no âmbito Estadual, Regionais e Municipais.

5. Assegurar com que o sistema de monitoramento seja efetivado nas três esferas de governo através de parâmetros legais e critérios únicos, incluindo mecanismos de devolução de informações, para os respectivos Conselhos da Assistência Social.

6. Assegurar a participação qualificada dos atores sociais, de representantes dos usuários e de organizações que atuam no campo da assistência social, na formulação, monitoramento, avaliação e controle da Política da Assistência Social.

7. Criar uma Ouvidoria Estadual da Assistência Social como mecanismo de mediação entre Estado e Municípios e, o Poder Público e Sociedade Civil.

8. Fortalecer a ação de controle dos Conselhos Nacional e Estaduais da Assistência Social com vistas à eliminação de envio de “pacotes de programas prontos”, liberação de “verbas carimbadas” e “ações paralelas”.

9. Monitorar a definição das Políticas Públicas de Assistência Social nas três esferas de governo a partir das deliberações aprovadas nas respectivas conferenciais.

10. Reconhecimento  por  parte  do  Governo  Federal  e  Estaduais do Orçamento Participativo, avaliação e controle para elaboração e implementação dos Planos de Assistência Social.

11. Fortalecer a participação da sociedade civil organizada em todos os espaços de discussão, deliberação, avaliação e controle na área da Assistência Social nas três esferas de governo.

12. Contribuir com os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público na fiscalização e controle social das ações previstas e realizadas pelos Órgãos Gestores da Política de Assistência Social.

13. Garantir a divulgação de todos os atos do Conselho Estadual da Assistência Social – CONSEAS (calendário das reuniões, pautas, atas, resoluções, etc) via internet.

14. Assegurar capacitação de Conselheiros Estaduais e Municipais pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para o cumprimento de suas atribuições de fiscalização e controle dos recursos financeiros previstos e aplicados pelos respectivos Fundos da Assistência Social.

15. Propor ao Tribunal de Conta do Estado de São Paulo e aos Poderes Legislativos Estadual e Municipais que legalizem a exigência de parecer dos respectivos Conselhos da Assistência Social, para atestar a Prestação de Contas dos Recursos financeiros aplicados na área da Assistência Social.

eixo 2: financiamento da assistência social
1. Extinguir a exigência da Certidão Negativa de Débito – CND como condição para repasse de recursos financeiros.

2. Garantir percentual no orçamento das três esferas referendando 5% como deliberação na I e II Conferenciais Nacionais de Assistência Social.

3. Estabelecer uma sistemática única nas três esferas de governo quanto à documentação exigida para a celebração dos termos de cooperação.

4. Assegurar uma política de Incentivo Fiscal para as doações de Pessoas Físicas e Jurídicas aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais da Assistência Social.

5. Garantir a transferência de 1% DO ICMS aos Fundos Municipais da Assistência Social.

6. Garantir a transferência de 1% da arrecadação dos pedágios aos Fundos Estaduais e Municipais da Assistência Social.

7. Garantir a transferência de 2% da arrecadação das loterias aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais da Assistência Social.

8. Garantir a transferência de percentual de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT para os Fundos Municipais da Assistência Social.

9. Assegurar que o Projeto de Lei Federal que dispõe sobre incentivos a investimentos sociais, que tramita no Congresso Nacional, seja votado em regime de urgência.

10. Estabelecer um piso básico para o financiamento da Política de Assistência Social.

11. Vincular a Lei de Responsabilidade Fiscal ao cumprimento da Lei Responsabilidade Social.

12. Rever a Lei Federal 4.870/65, que dispõe sobre obrigatoriedade de investimentos do setor sucroalcooleiro na Assistência dos Trabalhadores, no que tange aos percentuais a serem aplicados e a área de abrangência dos municípios.

13. Estabelecer critérios de repasse de recursos financeiros dos Estados e União a partir de indicadores populacionais, econômicos, geográficos e sociais, considerados nos Planos Municipais de Assistência Social.

14. Criar um sistema de transferência de recursos de forma regular e automática dos Fundos Nacional e Estaduais para os Fundos Municipais da Assistência Social, estabelecendo critérios únicos que definam o montante a ser transferido, superando o mecanismo tradicional de convênio.

15. Criar unidade orçamentária do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, visando assegurar a sustentabilidade das ações e agilização de transferências aos Municípios.

16. Garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos para repasse de recursos financeiros da União e dos Estados.

17. Garantir a alocação de todos os recursos financeiros destinados à execução da Política da Assistência Social nos respectivos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais.

18. Garantir o respeito e o cumprimento dos critérios de partilha dos recursos financeiros deliberados pelos respectivos Conselhos da Assistência Social nas três esferas de governo.

19. Propor ações de responsabilidade à União, aos Estados e Municípios pelo não cumprimento dos orçamentos da Assistência Social.

20. Assegurar a ampliação dos Benefícios Eventuais, previstos no parágrafo 20 do artigo 22 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, incluindo o atendimento as pessoas em situação de vulnerabilidade temporária através de Benefícios Monetários ou em Espécies.

21. Assegurar a revisão urgente dos per captas praticados pela União e Estados elevando os valores de financiamento dos serviços, programas e projetos juntos a todos os segmentos populacionais.

22. Assegurar a revisão urgente da sistemática praticada pela União e Estados possibilitando também financiamentos para aquisição de equipamentos e execução de obras.

23. Assegurar o co-financiamento pela União e Estados das Equipes Técnicas de Apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais.

24. Divulgar os critérios de partilha definidos pela Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS, pactuados pela Comissão Intergestora Bipartite – CIB e aprovados pelos Conselhos Estadual de Assistência Social – CONSEAS – para financiamento das ações municipais de Assistência Social.

25. Realizar gestão junto a Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social para a implantação da Gratificação Especial por Atividade – GEA para todos os trabalhadores da área Assistência Social.

26. Rever e atualizar as normas e instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, visando agilizar os procedimentos de celebração de convênios, prestação de contas e operacionalização dos Fundos.

27. Assegurar recursos no Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS – para despesas de capacitação permanente de Conselheiros Estaduais e Municipais.

28. Assegurar a autonomia dos municípios na aplicação dos recursos financeiros repassados pela União e pelo Estado a partir dos Planos Municipais de Assistência Social.

29. Garantir a desvinculação dos recursos financeiros transferidos pela Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS aos Municípios para aplicação conforme prioridades estabelecidas nos Planos Municipais de Assistência Social.

30. Monitorar a discussão sobre a aprovação do orçamento financeiro anual junto a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo visando assegurar recursos compatíveis para a execução dos benefícios, serviços, programas e projetos de enfrentamento a pobreza.

31. Propor a alteração na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – da renda per capta de ¼ para ½ salário mínimo como critério de concessão dos Benefícios de Prestação Contínua – BPC.

32. Propor a alteração na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – sobre a concessão dos Benefícios de Prestação Continuada – BPC assegurando que seja concedido o BPC há mais de um usuário na mesma família, sem considera-lo na composição da renda familiar.

33. Propor alteração na Lei de Criação do Fundo Nacional e Fundo Estadual de Assistência Social, destinando um percentual a ser utilizado para pagamento de pessoal técnico-administrativo, a título de gratificação, através do Fundo Especial de Despesa.

eixo 3: gestão da assistência social
1. Implementar através da articulação Estado-Município programa de capacitação permanente para técnicos, gestores e conselheiros da assistência social.

2. Garantir cooperação técnica e financeira nas esferas federal e estadual para efetivação de pesquisa sócio-econômica nos municípios.

3. Assegurar a adequação dos Órgãos Gestores Estadual e Municipais, munindo-os de estrutura técnica e administrativa compatíveis.

4. Realizar gestão junto à esfera federal para a criação do Ministério da assistência social.

5. Assegurar a autonomia da Gestão da Assistência Social para os Municípios.

6. Definir o “mínimo social” para o Estado de São Paulo.

7. Fazer gestão junto a Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social para assegurar com que a Coordenadoria de Fomento da Rede de Assistência Social – COFRAS – cumpra sua missão apoiando os municípios na efetivação das redes de assistência social (inclusão e proteção).

8. Realizar gestão junto ao Conselho Nacional da Assistência Social – CNAS – para a definição de critérios para a concessão dos benefícios eventuais visando a regulamentação dos mesmos.

9. Garantir o cumprimento do artigo 38 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – que estabelece a redução da idade para a concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC.

10. Realizar gestão junto ao Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS – para o reconhecimento da avaliação/perícia para a concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC. Dos profissionais médicos que prestam serviços especializados à Pessoa Portadora de Deficiência em entidades registradas nos Conselhos Municipais da Assistência Social.

11. Assegurar em todas as políticas Públicas do Estado e Municípios a inclusão da pessoa portadora de deficiência como garantia do exercício dos direitos de cidadania.

12. Criar um Sistema de Gerenciamento de Informações da Política de Assistência Social informatizado entre os conselhos das três esferas de governo.

13. Garantir maior articulação entre a instâncias operacionais (gestores) e deliberativas (conselhos) da Política de Assistência Social respeitando-se os mecanismos de negociação e pactuação.

14. Aprimorar e ampliar a articulação entre o Conselho Estadual da Assistência Social – CONSEAS com os demais Conselhos Setoriais visando à qualificação do sistema de Gestão.

15. Elaborar o Plano Estadual da Assistência Social tendo como referência os Planos Municipais da Assistência Social.

16. Fomentar o levantamento de indicadores e prioridades para a elaboração dos Planos Estadual e Municipais da Assistência Social através de plenárias públicas envolvendo os vários segmentos organizados

17. Subsidiar Universidades e Institutos de Pesquisas para levantamento e estudos técnicos que propiciem diagnóstico da realidade social com indicadores reais da execução social existente no Estado.

18. Fortalecer os Municípios na efetivação da Política da Assistência Social trabalhando em rede visando à articulação e integração entre Poder Público e a Sociedade Civil para a melhoria da qualidade das ações e racionalização dos recursos.

19. Realizar gestão junto a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS no cumprimento de sua missão institucional, assegurando capacitação, apoio técnico-administrativo e financeiro, para as suas Divisões e Escritórios e Regionais.

20. Fortalecer a participação e representação dos Municípios, através dos Gestores Municipais nas várias instâncias e colegiados de articulação, pactuação e deliberação.

21. Fomentar a elaboração da Agenda Social do Estado e Municípios, com planejamento que estabeleça metas, prazos e responsabilidades de cada esfera.

22. Realizar campanha estadual e municipais de divulgação e popularização da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

23. Estabelecer gestão junto a Secretaria de Estado de Assistência Social – SAS e ao Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, visando apoiar e orientar no processo de transição da educação infantil, modalidade de creche, da área da Assistência Social para os Sistemas Municipais de Educação.

24. Fortalecer a competência deliberativa dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais para a implantação, manutenção e/ou extinção de serviços, programas e projetos mediante deliberação dos respectivos conselhos.

25. Assegurar o cumprimento pelos Administrativos e Gestores Municipais da lei de Responsabilidade Social – LRS.

26. Garantir capacidade técnica operacional dos serviços, programas e projetos de enfrentamento a pobreza, com o número de técnicos adequados a proposta de ação.

27. Encaminhar as deliberações aprovadas pela III Conferência Estadual a todas as instâncias de Governo.

28. Estabelecer critérios básicos para a definição do perfil do Gestor da Assistência Social no âmbito Estadual e Municipal.

29. Realizar gestão junto a SAS para estabelecer a Política Nacional do Migrante.

30. Definir e assegurar um referencial de estrutura básica e atribuições dos Órgãos Gestores da Assistência Social para o estado de São Paulo.

31. Assegurar que os Órgãos Gestores prestem assessoria aos Conselhos Estadual e Municipais de Assistência Social.

32. Estabelecer diretrizes e orientações para a elaboração de cadastro municipal dos usuários.

33. Propor a adequação da denominação dos órgãos gestores municipais existentes para Assistência Social.

34. Fazer gestão para a divulgação e a efetivação dos direitos de acessibilidade dos idosos e pessoas portadores de deficiência aos meios de transporte e edificações.

35. Definir e unificar padrões de qualidade e critérios de atendimento para as redes direta e conveniada de serviços de assistência social.

36. Garantir a participação dos usuários na composição das Comissões Intergestoras Tripartite e Bipartite.

37. Implantação de sistema único de banco de dados, coordenado pelo Poder Público nas três esferas de Governo como forma de obtenção de diagnósticos, monitoramento, avaliação e impactos de ação frente à exclusão social.

38. Implementar programas de capacitação permanente para voluntários e agentes sociais que atuam na área da Assistência Social.

39. Fazer gestão junto a Secretaria Social – SAS e a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS para que os projetos de atenção à criança e adolescente sejam de ação continuada.

MOÇÕES
aprovadas nas conferências regionais de assistência social
financiamento
1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam ao desvirtuamento que vem ocorrendo junto às verbas parlamentares, o qual demonstra o descumprimento das normas asseguradas na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, uma vez que as mesmas deveriam ser destinadas ao Fundo Municipal de Assistência Social.

2. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social solicitam que as apropriações indébitas de recursos públicos quando recuperadas sejam repassadas para os Fundos da Assistência Social.

3. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam os repasses carimbados por parte dos Governo Federal e Estadual e sem tempo hábil para discussão nos conselhos municipais.

4. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam contra a forma através da qual os repasses de recursos financeiros da União e do Estado tem sido realizados, desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social.

profissionais da área da assistência social
1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social, solicitam que os profissionais da área sejam reconhecidos com dignidade pelas três esferas de governo, assegurando-lhes melhores condições de trabalho e remuneração compatível à responsabilidade exigida pela função.

2. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam o baixo salário dos servidões da Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS – que tem a tarefa de formular, coordenar, executar e avaliar a Política Estadual de Assistência Social, em contraponto aos superiores salários da esfera Federal e Municipal.

3. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social solicitam que seja previsto, na Lei de criação do Fundo Nacional e, conseqüentemente, do Fundo Estadual, que cria aditivo no Fundo Especial de Despesa, a título de gratificação, um percentual a ser utilizado para pagamento de pessoal técnico e administrativo da Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social, executores da Política Estadual da Assistência Social.

IBGE

1. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam contra os critérios utilizados pelo IBGE que inclui crianças e adolescente entre 10 a 16 anos na PEA (População Economicamente Ativa).

INSS

1. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social solicitam a continuidade da prestação do Serviço Social no âmbito da Previdência Social buscando garantir a sua inclusão na estrutura organizacional do INSS, bem como, o retorno dos instrumentais de trabalho “Recurso Assistencial”, “Parecer Social” e socialização de informações como reconhecimento de que a população deve ter acesso aos seus direitos sociais. Ao mesmo tempo, repudiar atitudes de gerentes executivos do INSS, que elegem os profissionais da área, em funções administrativas, não disponibilizando salas de atendimento apropriadas nas agências reformadas, desrespeitando as atribuições aos assistentes sociais previstas no Código de Ética, Lei de Regulamentação da profissão, bem como da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

criança e adolescente
1. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam a toda e qualquer proposta apresentada no Congresso Nacional, que vise a redução da idade de imputabilidade penal, considerando-a matéria de Cláusula Pétrea da Constituição Federal ao mesmo tempo em que contraria a Doutrina de Proteção Integral e a visão do adolescente como pessoa em condição peculiar de desenvolvimento manifestado em lei no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal 8069/90.

2. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social lembrando o aniversário de 8 anos da chacina da Candelária em 8 de julho, vem repudiar a impunidade dos autores deste e de todos os assassinatos de crianças e adolescentes em situação de rua.

conselho estadual de assistência social
1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social, manifestam o seu repúdio ao CONSEAS que antecipou as datas das Conferências Municipais de Assistência Social prejudicando assim, a mobilização e participação da comunidade local.

governo estadual e federal
1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social, manifestam a forma adotada pelos Governos Federal e Estadual na implantação da Política de Assistência Social que contraria os princípios de descentralização estabelecidos pela LOAS – Lei 87421/93. Segundo a LOAS os Planos Federal e Estaduais devem ser elaborados a partir das prioridades estabelecidas pelos Planos Municipais. O nosso repúdio às instâncias do Governo que têm definido à revelia da LOAS, as prioridades de investimento nas diversas áreas (desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social).

governo federal
1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social manifestam seu repúdio ao Governo Federal pela forma como vem restringindo ainda mais o acesso da Pessoa Portadora de Deficiência e do Idoso ao Benefício de Prestação Continuada. Os critérios pra concessão do benefício em vigor acabam sendo distorcidos e no caso da Pessoa Portadora de Deficiência o entendimento do art. 20 parágrafo 20 da LOAS ganha nova dimensão excluindo os excluídos.

2. Os participantes da III Conferência Municipal da Assistência Social repudiam a condução da Política Econômica pelo Governo Federal nos últimos anos, apontando a necessidade de inversão da atual lógica que prioriza os interesses do capital financeiro nacional e internacional, e condena milhões de brasileiros ao desemprego, subemprego e miséria, em favor da garantida de direitos para todos, principalmente para os mais pobres com políticas de trabalho e melhoria de renda.

CONGEMA

3. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social manifestam o seu apoio na íntegra do documento aprovado no 2º Encontro do CONGEMAS no dia 19/07/2001, que aponta o fortalecimento do Sistema Descentralizado de Assistência Social.

governo estadual
1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam o fato do Governo do Estado não haver constituído como Unidade Orçamentária o Fundo Estadual de Assistência Social.

2. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam os atos cometidos pelo Governo Estadual em relação ao CONDECA-SP, que ingerência e descaracterização de Conselhos da Sociedade Civil, com cadeira naquele órgão, durante o processo eleitoral da Mesa Diretora.

3. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam a forma como vem sendo conduzido o processo de repasse de recursos estaduais:  desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social. Prazos reduzidos para entrega de projetos e análise e deliberação pelos conselhos. Aumento da quantidade de aditamentos de convênios.

4. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social, repudiam a Secretaria de Estado de Assistência Social – ERAS de Presidente Venceslau e reivindicam a ampliação e manutenção da estrutura técnica e administrativa do respectivo ERAS, para maior assessoria técnica aos municípios.

5. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social apóiam a manutenção da Estrutura Técnica e Administrativa dos ERAS da 10ª Região Administrativa, para que não haja o desmonte e prejuízo dos serviços aos municípios, pelas razões que se seguem:

· os referidos ERAS estão localizados em municípios de fácil acesso a todos os municípios atendidos, esta proximidade facilita o deslocamento dos prefeitos, diretores, gestores e técnicos dos municípios aos mesmos.

· A razão anterior possibilita o deslocamento do técnico supervisor, de acordo com a necessidade, proporcionar suporte técnico ao município.

· Os técnicos dos ERAS atuam há vários anos nesta sub-região, conhecem as realidades de cada um dos municípios supervisionados.

· A descentralização e a municipalização da Política de AssistênciaSocial, transferiu aos municípios atribuições, encargos e responsabilidades, desta forma a orientação e supervisão sistemática dos profissionais dos ERAS, facilitam e contribuem para a concretização e desenvolvimento deste processo e das ações desta área.

6. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam o Governo do Estado de São Paulo, pelo falho processo de convênio com as Prefeituras e Entidades Sociais neste ano de 2001 e reivindicam alterações e planejamento nos processos de celebrações de convênios, para que haja um melhor desenvolvimento nas ações dos programas e projetos, fazendo com que os mesmos produzam impacto social.

Professores responsáveis:

Prof. Geraldo Maurício Lima

Profª Dejanira Luiza Garcia Gayotto

CARTA DE SÃO PAULO


O Estado de São Paulo, através do Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS-SP e Secretaria Estadual de Assistência Social – SEADS, Órgão Gestor da Política Estadual de Assistência Social, mobilizaram nos meses de junho a agosto de 2001, a realização de 390 Conferências Municipais ou Micro Regionais e 23 Conferências Regionais, mobilizando 17.672 pessoas, envolvendo 604 municípios, que representa um percentual 93,64% das cidades do Estado de São Paulo, que elegeram para participar da III Conferência Estadual 376 delegados do poder público e da sociedade civil e 24 Conselheiros Estaduais perfazendo o total de 400 delegados, dos quais estiveram presentes 369 – 85,64%. Segue em anexo Quadro Demonstrativo das Conferências Municipais e Regionais (Anexo I)


Esses processos culminaram com a III Conferência Estadual de Assistência Social no dia 18 de setembro de 2001 onde estiveram presentes 604 pessoas dentre elas 169 delegados da sociedade civil e 176 delegados do poder público representando 172 municípios, num total de 85,64% de Delegados eleitos presentes à Conferência.


Na III Conferência Estadual estabeleceram-se propostas paras as esferas de Governo Estadual e Federal, organizada em três eixos: Controle Social, Financiamento da Assistência Social e Gestão da Assistência Social na forma que se segue:

governo federal
Deliberações aprovadas na III Conferência Estadual de Assistência de São Paulo, para a III Conferência Nacional de Assistência Social:

eixo 1: controle social
1. Criar mecanismos que assegurem um fluxo permanente de comunicação entre os Conselhos nas três esferas de governo.

2. Assegurar com que o sistema de monitoramento seja efetivado nas três esferas de governo através de parâmetros legais e critérios únicos, incluindo mecanismos de retorno de informações, para os respectivos Conselhos de Assistência Social.

3. Assegurar a participação qualificada dos atores sociais, de representantes dos usuários e de organizações que atuam no campo da assistência social, na formulação, monitoramento, avaliação e controle da Política da Assistência Social.

4. Fortalecer a ação de controle dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de Assistência Social com vistas à eliminação de envio de “pacotes de programas prontos”, liberação de “verbas carimbadas” e “ações paralelas”.

5. Monitorar a implementação das Políticas Públicas da Assistência Social, nas três esferas de governo pelos respectivos e projetos de enfrentamento à pobreza, tendo por base as proposituras deliberadas nas Conferências.

6. Reconhecimento por parte dos Governos Federal e Estaduais do Orçamento Participativo como metodologia de planejamento participativo, avaliação e controle para elaboração e implementação dos Planos de Assistência Social.

7. Ampliar a participação dos usuários da Assistência Social na composição dos Conselhos (representação da sociedade civil em todos os níveis).

8. Contribuir com os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público na fiscalização e controle social as ações previstas e realizadas pelos Órgão Gestores da Política de Assistência Social.

eixo 2: financiamento da assistência social
1. Extinguir a exigência da Certidão Negativa de Débito – CND como condição para repasse de recursos financeiros.

2. Garantir percentual de no mínimo 5%, no orçamento das três esferas de governo referendando o deliberado na I e II Conferências Nacionais de Assistência Social.

3. Estabelecer uma sistemática única nas três esferas de governo quanto à documentação exigida para a celebração dos termos de cooperação.

4. Assegurar uma Política de Incentivo Fiscal para as doações de Pessoas Físicas e Jurídicas aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais da Assistência Social.

5. Garantir a transferência de 2% da arrecadação das loterias aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais da Assistência Social.

6. Garantir a transferência de percentual de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT para os Fundos Municipais da Assistência Social.

7. Assegurar que o Projeto de Lei Federal que dispõe sobre incentivos a investimentos sociais, que tramita no Congresso Nacional, seja votado em regime de urgência.

8. Estabelecer um piso básico para o financiamento da Política de Assistência Social.

9. Rever a Lei Federal 4.870/65, que dispõe sobre obrigatoriedade de investimentos do setor sucroalcooleiro na Assistência dos Trabalhadores, no que tange aos percentuais a serem aplicados e a área de abrangência dos municípios.

10. Criar um sistema de transferências de recursos de forma regular e automática dos fundos nacional e estaduais para os Fundos Municipais da Assistência Social, estabelecendo critérios únicos que definam o montante a ser transferido, superando o mecanismo tradicional de convênio.

11. Garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos para repasse de recursos financeiros da União e dos Estados.

12. Garantir que:

a) a alocação de todos os recursos financeiros destinados à execução da Política da Assistência Social nos respectivos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais;

b) os fundos estaduais de Assistência Social sejam transformados em unidades orçamentárias e que apresentem o seu balanço financeiro trimestralmente aos Conselhos Estaduais e estes por sua vez os repassem aos Conselhos Municipais conforme prescreve a lei que criou o Fundo.

13. Garantir o respeito e o cumprimento dos critérios de partilha dos recursos financeiros deliberados pelos respectivos Conselhos da Assistência Social nas três esferas de governo.

14. Propor ações de responsabilização à União, aos Estados e Municípios pelo não cumprimentos dos orçamentos da Assistência Social.

15. Assegurar a operacionalização dos benefícios eventuais, previstos no artigo 22, parágrafo 2º da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, incluindo o atendimento às pessoas em situação de vulnerabilidade temporária por meio de Benefícios Monetários ou em Espécie.

16. Assegurar a revisão urgente dos per captas praticados pela União e Estado, elevando os valores de financiamento dos serviços, programas e projetos junto a todos os segmentos populacionais.

17. Assegurar a revisão urgente da sistemática praticada pela União e Estados possibilitando também financiamentos para aquisição de equipamentos e execução de obras.

18. Assegurar o co-financiamento pela União e Estados das Equipes Técnicas de Apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais.

19. Assegurar a autonomia dos municípios na aplicação dos recursos financeiros repassados pela União e pelo Estado a partir dos Planos Municipais de Assistência Social.

20. Propor a alteração na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – da renda per capta de ¼ para 1 salário mínimo como critério de concessão dos Benefícios de Prestação Continuada – BPC.

21. Propor a alteração na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – sobre a concessão dos benéficos de prestação continuada – BPC, assegurando que seja concedido a mais de um usuário da mesma família, sem considera-lo na composição da renda familiar.

22. Propor alteração na Lei de Criação do Fundo Nacional e Fundo Estadual de Assistência Social, destinando um percentual a ser utilizado para pagamento de pessoal técnico – administrativo, a título de gratificação, através do Fundo Especial de Despesa.

eixo 3: gestão da assistência social
1. Garantir cooperação técnica e financeira nas esferas federal e estadual para efetivação de pesquisa sócio-economica nos municípios.

2. Realizar gestão junto à esfera federal para a criação do Ministério da Assistência Social.

3. Assegurar a autonomia da Gestão da Assistência Social para os Municípios.

4. Aprofundar os conceitos de “mínimo social” para sua definição em nível nacional.

5. Realizar gestão junto ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS – para a definição de critérios para a concessão dos benefícios eventuais visando à regulamentação dos mesmos.

6. Garantir o cumprimento do artigo 38 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – que estabelece a redução da idade pra a concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC – de 67 (sessenta e sete) paa 65 (sessenta e cinco) anos.

7. Realizar gestão junto ao Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS – para o reconhecimento médicos que prestam serviços do Benefício de Prestação Continuada – BPC, dos profissionais médicos que prestam serviços especializados à Pessoa Portadora de Deficiência em entidades registradas nos Conselhos Municipais da Assistência Social e da Rede do SUS.

8. Criar um sistema de Gerenciamento de Informações da Política de Assistência Social informatizado entre os conselhos das três esferas de governo.

9. Garantir maior articulação entre as instâncias operacionais (gestores) e deliberativas (conselhos) da Política de Assistência Social, respeitando-se os mecanismos de negociação e pactuação.

10. Fortalecer os Municípios na efetivação da Política da Assistência Social trabalhando em rede, visando à articulação e integração entre Poder Público e a sociedade civil para a melhoria da qualidade das ações e racionalização dos recursos.

11. Fortalecer a competência deliberativa dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais para a implantação, manutenção e/ou extinção de serviços, programas e projetos mediante deliberação dos respectivos Conselhos.

12. Garantir capacidade técnica operacional dos serviços, programas e projetos de enfrentamento a pobreza, com o número de técnicos adequados à proposta de ação.

13. Realizar gestão junto a SEAS para estabelecer a Política Nacional do Migrante.

14. Propor a adequação da denominação de Assistência social aos Órgãos Gestores Municipais existentes.

15. Fazer gestão para a divulgação e a efetivação dos direitos de acessibilidade dos idosos e pessoas portadoras de deficiência aos meios de transporte e edificações.

16. Definir e unificar padrões de qualidade e critérios de atendimento para as redes direta e conveniada de serviços de assistência social.

17. Garantir a participação dos usuários na composição das Comissões Intergestoras Tripartite e Bipartite.

18. Implantação de sistema único de banco de dados, coordenado pelo Poder Público nas três esferas de Governo como forma de obtenção de diagnósticos, monitoramento, avaliação e impactos da ação frente à exclusão social.

19. Fazer gestão junto a Secretaria de Estado da Assistência Social – SEAS e da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS, para que os projetos de atenção à criança e adolescente sejam de ação continuada.

20. Garantir que cada Município, Estado e União elabore seu mapa de exclusão social para subsidiar os financeiro destinados a Política de Assistência Social.

MOÇÕES APROVADAS PELO PLENÁRIO DA III CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA A III CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social manifestam o seu apoio na íntegra do documento aprovado no 2º Encontro do CONGEMAS no dia 19/07/2001, que aponta o fortalecimento do Sistema Descentralizado de Assistência Social.

2. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social solicitam que os profissionais da área sejam reconhecidos com dignidade pelas três esferas de governo, assegurando-lhes melhores condições de trabalho e remuneração compatível à responsabilidade exigida pela função.

3. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social solicitam a continuidade da prestação do Serviço Social no âmbito da Previdência Social buscando garantir a sua inclusão na estrutura organizacional do INSS, bem como, o retorno dos instrumentos de trabalho: “Recurso Assistencial!, “Parecer Social” e socialização de informações como reconhecimento de que a população deve ter acesso aos seus direitos sociais. Ao mesmo tempo, repudiar atitudes de gerentes executivos do INSS, que relegam os profissionais da área, em funções administrativas, não disponibilizando salas de atendimento apropriadas nas agências reformadas, desrespeitando as atribuições aos assistentes sócias previstas no Código de Ética, Lei de Regulamentação da profissão, bem como da Lei Orgânica da Assistência – LOAS.

4. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social solicitam que as apropriações indébitas de recursos públicos quando recuperadas sejam repassadas para os Fundos da Assistência Social.

5. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam ao desvirtuamento que vem ocorrendo junto às verbas parlamentares, o qual demonstra o descumprimento das normas asseguradas na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, uma vez que as mesmas deveriam ser destinadas ao Fundo Municipal de Assistência Social.

6. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam os repasses carimbados por parte dos Governos Federal e Estadual e sem tempo hábil para discussão nos conselhos municipais.

7. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam contra a forma através da qual os repasses de recursos financeiros da União e do Estado tem sido realizados, desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social.

8. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam contra os critérios utilizados pelo IBGE  que inclui crianças e adolescentes entre 10 e 16 anos na PEA (População economicamente ativa).

9. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam a toda e qualquer proposta apresentada no Congresso Nacional, que vise à redução da idade de imputabilidade penal, considerando-a matéria de Cláusula Pétrea da Constituição Federal ao mesmo tempo em que contraria a Doutrina de Proteção Integral e a visão do adolescente como pessoa em condição peculiar de desenvolvimento manifestado em lei no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal 8069/90.

10. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social lembrando o aniversário de 8 anos da chacina da Candelária em 8 de julho, vêm repudiar a impunidade dos autores deste e de todos os assassinatos de crianças e adolescentes em situação de rua.

11. Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social repudiam ao processo autoritário de indicação do Presidente do CNAS  que se respeite a decisão do conjunto dos conselheiros.

12. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social que contraria os princípios de descentralização estabelecidos pela LOAS – Lei 8.7421/93. Segundo a LOAS os Planos Federal e Estaduais devem ser elaborados a partir das prioridades estabelecidas pelos Planos Municipais. O nosso repúdio às instâncias do Governo que têm definido à revelia da LOAS, as prioridades de investimento nas diversas áreas (desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social).

13. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social manifestam o seu repúdio ao Governo Federal pela forma como vem restringindo ainda mais o acesso da Pessoa Portadora de Deficiência e do Idoso ao Benefício de Prestação Continuada. Os critérios para concessão do entendimento do art. 20, parágrafo 2º da LOAS, ganha nova dimensão excluindo os excluídos.

14. Os participantes da III Conferência Municipal da Assistência Social repudiam a condução da Política Econômica pelo Governo Federal nos últimos anos, apontando a necessidade de inversão da atual lógica que prioriza os interesses do capital financeiro nacional e internacional, e condena milhões de brasileiros ao desemprego, subemprego e miséria, em favor da garantia de direitos para todos, principalmente para os mais pobres, com políticas de trabalho e melhoria de renda.

15. Os delegados da III Conferência Estadual aprovam o documento encaminhado pela Comissão de Seguridade Social do CFESS no sentido de que seja garantido o cumprimento regimental do CNAS em seu processo eleitoral, chamando as eleições imediatamente, que estão fora do prazo em uma arbitrariedade do Governo Federal.

16. Os delegados da III Conferência Estadual indicam a inclusão da Redução de Danos à Saúde Associados ao Uso de Drogas, como prioridade na Política de Assistência Social, tendo em vista as seguintes considerações.

· A Política de Assistência Social é essencial para garantir o sistema de seguridade social no âmbito dos direitos frente às necessidades colocadas pela realidade brasileira;

· Dentre as diretrizes estabelecidas pelas pré – conferências afirma-se à necessidade de programas voltados à assistência às famílias, para as quais o uso de drogas tem se colocado como um problema cotidiano;

· A autoridade científica e política do Ministério da Saúde reconhecem a importância social e institucional da redução de danos como medida de saúde pública, cujos programas e diretrizes extrapolam o âmbito da atenção à saúde dos usuários de drogas, colocando a necessidade de articulação com o sistema de seguridade social, especialmente no âmbito da Assistência Social;

· A redução de danos fundamenta-se nos princípios dos direitos humanos e de cidadania dos usuários de drogas, princípios que só podem ser efetivados se reconhecidos que tem objetivo a promoção da cidadania.

Os participantes da III Conferência Estadual da Assistência Social protestam aos entraves estabelecidos pela lei de Responsabilidade Fiscal no tocante aos investimentos públicos.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Deliberações aprovadas na III Conferência Estadual de Assistência Social a serem encaminhadas no âmbito do Estado de São Paulo:

eixo 1: controle social
1. Assegurar condições de funcionamento adequadas ao Conselho Estadual da Assistência Social – CONSEAS para o cumprimento de suas atribuições.

2. Criar mecanismos que assegurem um fluxo permanente de comunicação entre os Conselhos nas três esferas de governo.

3. Assegurar junto a Secretaria Estadual de Assistência Social – SEADS – a elaboração e cumprimento de seu Plano de Ação Anual com prioridades, metas, fluxos e cronogramas com prazos determinados.

4. Fortalecer a criação e/ou funcionamento de Fóruns permanentes da Assistência Social no âmbito estadual, regionais e municipais.

5. Assegurar com que o sistema de monitoramento seja efetivado nas três esferas de governo através de parâmetros legais e critérios únicos, incluindo mecanismos de devolução de informações, para os respectivos Conselhos de Assistência Social.

6. Assegurar a participação qualificada dos atores sociais, de representantes dos usuários e de organizações que atuam no campo de assistência social, na formulação, monitoramento, avaliação e controle da Política da Assistência Social.

7. Criar uma Ouvidoria Estadual da Assistência Social como mecanismos de mediação entre Estado e Municípios e, o Poder Público e Sociedade Civil.

8. Fortalecer a ação de controle dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de Assistência Social com vistas è eliminação de envio de “pacotes de programas prontos”, liberação de “verbas carimbadas” e “ações paralelas”.

9. Monitorar a implementação das Políticas Públicas da Assistência Social nas três esferas de governo pelos respectivos Conselhos, mediante a apresentação pelo órgão gestor: de benefícios, serviços, programas e projetos de enfrentamento à pobreza tendo por base as proposituras deliberadas nas Conferências.

10. Reconhecimento por parte do Governo Federal e Estaduais do Orçamento Participativo como metodologia de planejamento participativo, avaliação e controle para elaboração e implementação dos Planos de Assistência Social.

11. Ampliar a participação dos usuários da Assistência Social na composição dos Conselhos (representação da sociedade civil em todos os níveis).

12. Contribuir com os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público na fiscalização e controle social das ações previstas e realizadas pelos órgãos gestores da Política de Assistência Social.

13. Garantir a obrigatoriedade da divulgação de todos os atos do Conselho Estadual da Assistência Social – CONSEAS (calendário das reuniões, pautas, atas, resoluções, etc) via internet e todos os meios de comunicação social existentes.

14. Assegurar capacitação dos Conselheiros Estaduais e Municipais com acompanhamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para o cumprimento de suas atribuições de fiscalização e controle dos recursos financeiros previstos e aplicados pelos respectivos Fundos da Assistência Social.

15. Propor ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e aos Poderes Legislativos Estadual e Municipais que legalizem a exigência de parecer dos respectivos Conselhos da Assistência Social, quanto à aprovação do orçamento para a área de Assistência Social e acompanhamento da execução orçamentária.

eixo 2: financiamento da assistencia social

1. Garantir percentual de no mínimo 5% no orçamento das três esferas de governo referendando o deliberado na I e II Conferências Nacionais de Assistência Social.

2. Estabelecer uma sistemática única nas três esferas de governo quanto à documentação exigida para a celebração dos termos de cooperação.

3. Assegurar uma Política de Incentivo Fiscal para as doações de Pessoas Físicas e Jurídicas aos fundos nacional, estaduais e municipais da Assistência Social.

4. Garantir a transferência de 1% do ICMS aos Fundos Municipais da Assistência Social.

5. Garantir a transferência de 1% da arrecadação dos pedágios aos Fundos Estaduais e Municipais da Assistência Social.

6. Garantir a transferência de 2% da arrecadação das loterias aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais da Assistência Social.

7. Estabelecer um piso básico para o financiamento da Política de Assistência Social.

8. Estabelecer critérios de repasse de recursos financeiros da União e do Estado em que a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS deverá apresentar ao CONSEAS em prazo compatível que possibilite a análise, estudos e propostas de acordo com os indicadores populacionais, econômicos, geográficos e sociais, considerados nos Planos Municipais de Assistência Social. E remetidos para conhecimento dos Conselhos Municipais.

9. Criar um sistema de transferências de recursos de forma regular e automática dos Fundos Nacional e Estaduais para os Fundos Municipais da Assistência Social, estabelecendo critérios únicos que definam o montante a ser transferido, superando o mecanismo tradicional de convênio.

10. Criar unidade orçamentária do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS, visando assegurar a sustentabilidade das ações e agilização de transferências aos Municípios.

11. Garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos para repasse de recursos financeiros da União e dos Estados

12. Garantir que:

a) a alocação de todos os recursos financeiros destinados à execução da política da assistência social nos respectivos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais.

b) O fundo Estadual de Assistência Social seja transformado em unidade orçamentária e que apresente seu balanço financeiro trimestralmente ao Conselho Estadual e este por sua vez o repasse aos Conselhos Municipais conforme prescreve a lei que criou o Fundo.

13. Garantir o respeito e o cumprimento dos critérios de partilha dos recursos financeiros deliberados pelos respectivos Conselhos da Assistência Social nas três esferas de governo.

14. Propor ações de responsabilização à União, aos Estados e Municípios pelo não cumprimento dos orçamentos da Assistência Social.

15. Assegurar a revisão urgente dos per captas praticados pela União e Estados elevando os valores de financiamento dos serviços, programas e projetos junto a todos os segmentos populacionais.

16. Assegurar a revisão urgente da sistemática praticada pela União e Estados possibilitando também financiamentos para aquisição de equipamentos e execução de obras.

17. Assegurar o co-financiamento pela União e Estados das Equipes Técnicas de Apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais.

18. Divulgar os critérios de partilha definidos pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS, pactuados pela Comissão Intergestora Bipartite – CIB e aprovados pelo Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS – para financiamento das ações municipais de Assistência Social.

19. Rever e atualizar as normas e instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo visando agilizar os procedimentos de celebração de convênios, prestação de contas e operacionalização os Fundos. Garantindo que as organizações não governamentais façam Prestação de Contas dos recursos recebidos, a partir da implantação de Programas e não do recebimento da verba.

20. Assegurar recursos no Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS para despesas de capacitação permanente de Conselhos Estaduais e Municipais.

21. Assegurar a autonomia dos municípios na aplicação dos recursos financeiros repassados pela União e pelo Estado a partir dos Planos Municipais de Assistência Social.

22. Garantir a desvinculação dos recursos financeiros transferidos pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS aos Municípios para aplicação conforme prioridades estabelecidas nos Planos Municipais de Assistência Social.

23. Monitorar através do CONSEAS, a discussão sobre a aprovação do orçamento financeiro anual junto a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, visando assegurar recursos compatíveis para execução dos benefícios, serviços, programas e projetos de enfrentamento a pobreza.

24. Propor alteração na Lei de Criação do Fundo Nacional e Fundo Estadual de Assistência Social, destinando um percentual a ser utilizado para pagamento de pessoal técnico – administrativo, a título de gratificação, através do Fundo Especial de Despesa.

eixo 3: gestão da assistência social
1. Implementar através da articulação Estado – Município programa de capacitação permanente para técnicos, gestores e conselheiros da assistência social.

2. Garantir cooperação técnica e financeira nas esferas federal e estadual para efetivação de pesquisa sócio-econômica nos municípios.

3. Assegurar a adequação dos Órgãos Gestores Estadual e Municipais, munindo-os de estrutura técnica e administrativa compatíveis.

4. Realizar gestão junto à esfera federal para a criação do Ministério da Assistência Social.

5. Assegurar a autonomia da Gestão da Assistência Social para os Municípios.

6. Aprofundar os conceitos de “mínimo social” no Estado de São Paulo e Brasil, para sua definição.

7. Fazer gestão junto a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – COFRAS – cumpra sua missão apoiando os municípios na efetivação das redes de assistência social (inclusão e proteção).

8. Realizar gestão junto ao Conselho Nacional da Assistência Social – CNAS – para a definição de critérios para a concessão dos benefícios eventuais, visando à regulamentação dos mesmos.

9. Realizar gestão junto ao Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS – para o reconhecimento da avaliação/perícia para a concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC dos profissionais médicos que prestam serviços especializados à Pessoa Portadora de Deficiência em entidades registradas nos Conselhos Municipais da Assistência Social, da Rede do SUS.

10. Assegurar em todas as Políticas do Estado e Municípios a inclusão da Pessoa Portadora de Deficiência como garantia do exercício dos direitos de cidadania.

11. Criar um Sistema de Gerenciamento de Informações da Política de Assistência Social informatizado entre os conselhos das três esferas de governo.

12. Garantir maior articulação entre as instâncias operacionais (Gestores) e deliberativas (conselhos) da política de Assistência Social, respeitando-se os mecanismos de negociação e pactuação.

13. Aprimorar e ampliar a articulação entre o Conselho Estadual da Assistência Social – CONSEAS, com os demais Conselhos Setoriais, visando à qualificação do sistema de Gestão.

14. Elaborar o Plano Estadual da Assistência Social tendo como referencia os Planos Municipais da Assistência Social.

15. Fomentar o levantamento de indicadores e prioridades para a elaboração dos Planos Estadual e Municipais da Assistência Social através de Plenárias públicas envolvendo os vários segmentos organizados.

16. Controlar os serviços de Universidades e Institutos de Pesquisas para levantamentos e estudos técnicos que subsidiem o diagnóstico da realidade social com indicadores reais da exclusão social existentes no Estado.

17. Fortalecer os Municípios na efetivação da Política da Assistência Social trabalhando em rede, visando à articulação e integração entre Poder Público e a Sociedade Civil para a melhoria da qualidade das ações e racionalização dos recursos.

18. Realizar gestão junto a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS no cumprimento de sua missão institucional, assegurando capacitação, apoio técnico – administrativo e financeiro, para as suas Divisões e Escritórios e Regionais.

19. Fortalecer a participação e representação dos Municípios, através dos Gestores Municipais nas várias instâncias e colegiados estaduais de articulação, pactuação e deliberação.

20. Fomentar a elaboração da Agenda Social do Estado e Municípios, com planejamento que estabeleça metas, przos e responsabilidades de cada esfera.

21. Realizar campanhas estadual e municipais de divulgação e popularização da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.

22. Estabelecer gestão junto a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimentos Social – SEADS e ao Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo visando apoiar e orientar no processo de transição da educação infantil, modalidade creche, da área da Assistência Social para os Sistemas Municipais de Educação.

23. Fortalecer a competência deliberativa dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais, para a implantação, manutenção e/ou extinção de serviços, programas e projetos mediante deliberação dos respectivos conselhos.

24. Garantir capacidade técnica operacional dos serviços, programas e projetos de enfrentamento a pobreza, com o número de técnicos adequados à proposta de ação.

25. Encaminhar as deliberações aprovadas pela III Conferência Estadual a todas as instâncias de Governo.

26. Estabelecer critérios básicos para a definição do perfil do Gestor da Assistência Social no âmbito Estadual e Municipal.

27. Realizar gestão junto a SEADS para estabelecer a Política Nacional do Migrante.

28. Definir e assegurar um referencial de estrutura básica e atribuições dos Órgãos Gestores da Assistência Social do Estado de São Paulo.

29. Assegurar que os Órgãos Gestores prestem assessoria aos Conselhos Estadual e Municipais de Assistência Social.

30. Implantar a rede informatizada, visando criar Banco de Dados dos Usuários com diretrizes e orientações definidas pelo Município.

31. Propor a adequação da denominação dos Órgãos Gestores Municipais existentes para Assistência Social.

32. Fazer gestão para a divulgação e a efetivação dos direitos de acessibilidade dos idosos e pessoas portadoras de deficiência aos meios de transporte e edificações.

33. Definir e unificar padrões de qualidade e critérios de atendimento par as redes direta e conveniada de serviços de assistência social.

34. Garantir a participação dos usuários na composição das Comissões Intergestoras Tripartite e Bipartite.

35. Implantação de sistema único de bando de dados, coordenado pelo Poder Público nas três esferas de Governo como forma de obtenção de diagnósticos, monitoramento, avaliação e impactos da ação frente à exclusão social.

36. Fazer gestão junto a Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS e a Secretaria Estadual de Assistência Social – SEADS para que os projetos de atenção à criança e adolescente sejam de ação continuada.

37. Garantir que cada Município, Estado e União elabore seu mapa de exclusão social para subsidiar os financiamentos destinados a Política de Assistência Social.

38. Fomentar a elaboração da Agenda Social do Estado e Municípios, com planejamento continuado eu estabeleça metas, prazos e responsabilidades de cada esfera.

Moções aprovadas pelo plenário da III Conferência Estadual de Assistência Social a serem encaminhadas no âmbito do Governo do Estado de São Paulo:

1. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social apóiam a manutenção da Estrutura Técnica e Administrativa dos ERAS da 10ª Região Administrativa, para que não haja o desmonte e prejuízo dos serviços aos municípios, pelas razões que se seguem:

· os referidos ERAS estão localizados em município de fácil acesso a todos os municípios atendidos, esta proximidade facilita o deslocamento dos prefeitos, diretores, gestores e técnicos dos municípios aos mesmos;

· a razão anterior possibilita o deslocamento do técnico supervisor, de acordo com a necessidade, proporcionar suporte técnico aos municípios;

· os técnicos dos ERAS atuam há vários anos nesta sub-região conhecem as realidades de cada um dos municípios supervisionados;

· a descentralização e a municipalização da Política de Assistência Social, transferiu aos municípios atribuições, encargos e responsabilidades, desta forma a orientação e supervisão sistemática dos profissionais dos ERAS, facilitam e contribuem para a concretização e desenvolvimento deste processo e das ações desta área.

2. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social solicitam que as apropriações indébitas de recursos públicos quando recuperadas sejam repassadas para os Fundos de Assistência Social.

3. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social solicitam que o Governo do Estado se comprometa no combate à violência crescente no Estado de São Paulo e apure até as ultimas conseqüências o brutal e covarde assassinado do Prefeito de Campinas – Antonio da Costa Santos – Toninho do PT, no dia 10/09/2001, assegurando com isso um compromisso com a justiça e contra a impunidade.

4. Os delegados da III Conferência Estadual reivindicam do Governo Estadual uma ação de negociação junto à Eletropaulo no sentido de garantir para todos os Equipamentos de Assistência Social do Município, conveniados ou não, um tratamento diferenciado em relação ao Plano de Racionamento de Energia Elétrica, de forma a não exigir a diminuição dos atendimentos prestados, mas que permita , inclusive, a sua ampliação.

5. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam o fato do Governo do Estado não haver constituído como Unidade Orçamentária o Fundo Estadual da Assistência Social.

6. Os delegados da III Conferência Estadual da Assistência Social de São Paulo repudiam como ocorreu o processo eleitoral do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA), da candidata Sra. Maria Moreno Perrone pelo Fórum Regional de Erradicação e Prevenção do Trabalho Infantil de Bauru que foi instalado aos 12 dezembro de 2000 que refere no art. 3, II, “c” não apresentando relatórios de atividades nos exercícios de 1999 e 2000. Outro fator de irregularidade é que a Sra. Maria Moreno Perrone é Diretora Técnica de Divisão Regional de Bauru cargo de confiança e de implementação de políticas regionais do Governo da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do  Estado de São Paulo, sendo imcompatível sua eleição como representante da sociedade civil. Solicitamos assim a destituição da Sra. Maria Moreno Perrone como conselheira do (CONDECA) pelas irregularidades acima citadas, bem como anulação da eleição da mesa diretora na atual gestão do CONDECA.

7. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam a forma como vem sendo conduzido o processo de repasse de recursos estaduais, desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social assim como os prazos reduzidos para entrega de projetos e análise e deliberação pelos conselhos e aumento da quantidade de aditamentos de convênios.

8. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam a Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social, pela proposta de extinção do Escritório Regional de Ação Social – ERAS de Presidente Venceslau e reivindicam a ampliação e manutenção da estrutura técnica e administrativa do respectivo ERAS, para maior assessoria técnica aos municípios.

9. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam o Governo do Estado de São Paulo, pelo falho processo de convênios com as Prefeituras e Entidades Sociais neste ano de 2001 e reivindicam alterações e planejamento nos processos de celebrações de convênios, para que haja um melhor desenvolvimento nas ações dos programas e projetos, fazendo com que os mesmos produzam impacto social.

10. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social solicitam que os profissionais da área sejam reconhecidos com dignidade pelas três esferas de governo, assegurando-lhe melhores condições de trabalho e remuneração compatível à responsabilidade exigida pela função.

11. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam ao desvirtuamento que vem ocorrendo junto às verbas parlamentares, o qual demonstra o descumprimento das normas asseguradas na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, uma vez eu as mesmas deveriam ser destinadas ao Fundo Municipal de Assistência Social

12. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam os repasses carimbados por parte do Governo Estadual e sem tempo hábil para discussão com Conselhos Municipais de Assistência Social.

13. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam contra a forma através da qual os repasses de recursos financeiros do Estado tem sido realizados, desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social.

14. Os participantes da III Conferência Estadual de Assistência Social repudiam a forma adotada pelo Governo Estadual na implantação da Política de Assistência Social que contraria os princípios de descentralização estabelecidos pela LOAS – Lei 8721/93. Segundo a LOAS os Planos Federal e Estaduais devem ser elaborados a partir das prioridades estabelecidas pelos Planos Municipais. O nosso repúdio às instâncias do Governo que têm definido à revelia da LOAS, as prioridades de investimento nas diversas áreas (desrespeitando os Planos Municipais de Assistência Social).

São Paulo, 18 de setembro de 2001.

José Luiz Gaeta Paixão

Presidente
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